Comarca de Maricá - 1ª Vara Cível
Juiz: Alberto Republicano de Macedo Júnior
Processo nº 0007378-89.2012.8.19.0031
Trata-se de ação de indenização proposta por Itaipuaçu Comércio de Gás Ltda em face de Serasa S/A alegando, em apertada síntese, que foi negativada pela ré, porém nunca manteve qualquer relação jurídica com a mesmae por isso sofreu danos morais. Diante dos argumentos expostos, requereu a antecipação da tutela com a exclusão do apontamento existente em seu nome e, no mérito, a procedência do pedido com a condenação do réu no pagamento de danos morais. Inicial e documentos às fls. 02/19. Decisão de fls. 21 concedendo a antecipação dos efeitos da tutela e designando a sessão conciliatória. Audiência de conciliação realizada às fls. 27/28, quando a parte ré compareceu e apresentou a contestação de fls. 29/39, acompanhada de documentos, aduzindo, em resumo que a parte autora fez uso dos serviços disponibilizados, sendo que houve o aceite pela pessoa que se dizia representantre legal da autora que recebeu login e senha de acesso pessoal, razão pela qual, inexistindo pagamento ndos serviços prestados ocorreu a negativação. Decisão saneadora, irrecorrida, às fls. 62. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8078/90) que passou a disciplinar as relações de consumo, todo aquele que exerce atividade no campo de fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes de sua atividade, conforme dispõem os arts. 12 e 14. A responsabilidade prevista no diploma legal em referência distingue-se por fato do produto e fato do serviço. A segunda vem disciplinada no art. 14 do CDC e caracteriza-se por acidentes de consumo decorrentes de defeitos no serviço. Em sendo assim, e em face do disposto no § 3º, do art. 14, do Código do Consumidor, somente se demonstrar que o defeito não existiu ou que se deu por culpa exclusiva do cliente, poderá o fornecedor do serviço eximir-se da responsabilidade de indenizar os danos ocasionados. Na hipótese vertente, pois, não se faz necessário tecer maiores comentários para afirmar que o caso refere-se a uma relação de consumo. Pelo exame das alegações e da documentação carreada aos autos, verifica-se que quando da apresentação da contestação, a parte ré não apresentou qualquer prova que sustentasse sua tese. Somente veio trazer as telas 31/33 que isoladamente não têm o condão de provar que os supostos contratos foram efetivamente celebrados pela parte autora. Isto porque são aplicáveis à espécie as regras gerais de distribuição do onus probandi, notadamente aquela prevista no artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil, posto que a parte autora não tem como fazer prova de fato negativo, ou seja, de que nunca adquiriu os serviços fonecidos pela ré. Note-se que a parte ré afirma que a autora celebrou o contrato virtualmente, porém trouxe apenas telas que não garantem, de per si, a segurança da avença e tão pouco a prova inequívoca de que o contrato fora realmente celebrado. Desta forma, é forçoso concluir-se que realmente a negativação perpetrada pela ré se deu de forma indevida, posto que inexistiu qualquer relação jurídica travada entre as partes capaz de justificar eventual inadimplência. Assim, por qualquer ângulo que se analise a questão, verifica-se que houve falha na prestação do serviço pelo réu, devendo o autor ser compensado pelos danos morais sofridos que, consoante a jurisprudência remansosa, decorre in re ipsa, ou seja, pela simples ocorrência do evento danoso que restou configurado pelos documentos de fls. 17, salientando que fora violada a honra objetiva da pessoa ¿urídica com a indevida negativação. No caso dos autos, os danos morais sofridos pela parte autora são inquestionáveis, posto que ultrapassaram o mero inadimplemento contratual, atingindo reflexos daí resultantes ante a indevida negativação de seu nome. Assim, seguindo-se a trilha da lógica do razoável e observando-se os critérios de razoabilidade, reprovabilidade da conduta e gravidade do dano e, ainda, o seu caráter punitivo-pedagógico, fixo o dano moral em quantia equivalente a 10 salários mínimos, por caracterizar a justa compensação. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar o réu a pagar ao autor a quantia de R$6.780,00 (seis mil setecentos e oitenta reais) a título de compensação pelos danos morais, acrescida de juros de 1% ao mês a contar da citação, na forma do artigo 406 do Código Civil, e correção monetária a contar desta data. Torno definitiva a decisão de fls. 21. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação, na forma do parágrafo 3º, do artigo 20, do Código de Processo Civil. Considerando que dentre as proposições para a Reforma do Código de Processo Civil está a que estabelece que ´O cumprimento da sentença por quantia certa é auto-executável, dispensando a intimação do executado após o transcurso do prazo referido no art. 475-J, incidindo os consectários referidos transcorrido o prazo legal, após o trânsito em julgado da decisão´, mantenho meu posicionamento anterior, razão pela qual, acompanhando a melhor orientação do egrégio Superior Tribunal de Justiça (precedente: REsp. nº 954.859-RS - Min. Humberto Gomes de Barros - 3ª Turma - j. 16.08.2007; p. 27.08.2007), fica desde já intimado o vencido de que deverá cumprir a obrigação espontaneamente no prazo de 15 dias a contar do trânsito em julgado, independentemente de nova intimação, sob pena de incidência da multa prevista no artigo 475-J, do CPC. P. I. Com o trânsito em julgado, o cumprimento da obrigação ora imposta e certificado o integral recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 19.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
